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PRESIDENCIA DA REPUBLICA

Decreto Presidencial n.° 39/2020

de 28 de Dezembro

Havendo necessidade de redefinir as atribuicdes e competéncias
do Ministério da Administracdo Estatal e Funcdo Publica,
criado pelo Decreto Presidencial n.° 1/2015, del6 de Janeiro,
daaineac) don.° 1 do artigo 159 da Constituicéo da Republica
e do n. 1 do artigo 46 da Lel n.° 7/2012, de 8 de Fevereiro,
o Presidente da Republica decreta:

ARTIGO 1

(Natureza)
O Ministério da Administracdo Estatal e Fungdo Publica
€ 0 orgdo central do aparelho do Estado que, de acordo com
0s principios, objectivos e tarefas definidos pelo Governo,

€ responsavel pela organizagdo, funcionamento e inspecgao
daAdministragdo Publica, organizagdo territorial - administrativa,
toponimia e nomes geograficos, bem como pela gestdo estratégica
dos recursos humanos do Estado.

ARTIGO 2

(Atribuicdes)
Sao atribuicdes do Ministério da Administracdo Estatal
e Funcéo Publica

a) Direcgdo central daAdministragdo Local do Estado;

b) Elaboragdo e implementacdo de normas de organizagéo
daAdministracdo Plblica;

¢) Gestéo dareforma do sector publico;

d) Coordenacéo do processo de descentralizacéo;

€) Desenvolvimento de politicas e estratégias integradas
de gest&o de recursos humanos do aparel ho do Estado;

f) Organizacdo, funcionamento e desenvolvimento
dos 6rgaos, dos orgéos de Representacéo do Estado
a nivel local, das entidades descentralizadas bem
como a mobilizac@o e organizag&o da participagéo
das comunidades locais;

0) Direccéo do processo de criagdo, implantacdo e desen-
volvimento das autarquias locais,

h) Elaboracdo e implementac&o de normas sobre a orga-
nizagdo territorial, toponimia e nomes geograficos;

i) Promocgdo da melhoria da qualidade dos servigos
prestados pel os 6rgaos da Administragdo Pblica;

j) Inspeccéo da Administragéo Publica;

k) Controlo daimplementac&o das politicas de assisténcia
e previdéncia social dos funcionéarios e agentes
do Estado;

I) Coordenacdo do processo de gestéo das relacfes entre
aAdministracdo Publica e as respectivas associagoes
sindicais;

m) Organizacdo do sistema de informac&o, documentacéo
e arquivo do Estado;

n) Formag&o e capacitacdo dos recursos humanosdo Estado
e das entidades descentralizadas; e

0) Participacdo na organizagdo dos processos eleitorais.

ARTIGO 3

(Competéncias)

Para a concretizag@o das suas atribuigdes, o Ministério
da Administracdo Estatal e Funcdo Publica, tem as seguintes
competéncias:

a) Na éarea da organizacdo e desenvolvimento
daAdministracdo Plblica:
i. coordenar as actividades de organizacdo e desen-
volvimento da Administragdo Plblica;
ii. promover a criacao e aplicacdo de critérios
orientadores para a organizagdo dos servicgos
do Estado;
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ARTIGO 4

(Estatuto Orgéanico)

Compete ao Ministro da Ciéncia, Tecnologia e Ensino
Superior submeter ao 6rgdo competente a proposta de Estatuto
do Ministério, no prazo de sessenta (60) dias, contados a partir
dadata da publicacdo do presente Decreto Presidencial.

ARTIGO 5

(Norma Revogatdria)

E revogado o Decreto Presidencial n.° 14/2015, de 16
de Marco.

ARTIGO 6

(Entrada em vigor)

O presente Decreto Presidencial entra em vigor na data
da sua publicacéo.

Publique-se.
Maputo, 17 de Dezembro de 2020.
O Presidente da Republica. FiLipe Jacinto NYUSL.

Decreto Presidencial n.° 41/2020
de 28 de Dezembro

Havendo necessidade de definir as competéncias, organizacio
efuncionamento da Entidade Coordenadora de Gestéo e Redugéo
do Risco de Desastres, ao abrigo do n.° 2 do artigo 10 da Lei
n.° 10/2020, de 24 de Agosto, o Presidente da Republicadecreta:

ARTIGO 1

(Natureza)

A Entidade Coordenadora de Gestdo e Redugdo do Risco
de Desastres em Mogambique € o Instituto Nacional de Gestéo
e Reducéo do Risco de Desastres, abreviadamente designada
por INGD, pessoa colectiva de direito publico, dotada
de personalidade juridica, autonomia técnica, administrativa
e patrimonial.

ARTIGO 2

(Articulacdo e Coordenacéo)

No exercicio das suasfungdes, 0 INGD asseguraaarticulagéo
e coordenacdo multissectorial no ambito de gestdo e reducdo
do risco de desastres.

ARTIGO 3

(Tutela)

1. A tutela sobre o INGD é exercida pelo Conselho
de Ministros.

2. O Conselho de Ministros pode delegar a tutela do INGD
aum membro do Governo.

3. A tutela financeira sobre o INGD € exercida pelo Ministro
que superintende a drea das finangas, e compreende os seguintes
actos:

a) aprovar os planos de investimento;

b) aprovar a alienagdo de bens proéprios, observando
o disposto nalegislacéo aplicavel;

c) proceder ao controlo do desempenho financeiro,
em especial quanto ao cumprimento dos fins
e dos objectivos estabelecidos e quanto a utilizacéo
dos recursos postos a sua disposi¢&o;

d) aprovar acontratagdo de empreéstimos externoseinternos
de créditos correntes com a obrigacéo de reembolso
até dois anos,

€) ordenar a realizac@io de inspecgdes financeiras;

f) praticar outros actos de controlo financeiro nos termos
do diplomade criag&o e demais legislacdo aplicavel.

ARTIGO 4

(Atribuicbes)
S&o atribuicdes do INGD:

a) Coordenar as ac¢des de prevencao, mitigacdo, prontidéo
e resposta a desastres,

b) Coordenar a gestéo e resposta as emergéncias;

¢) Coordenar o desenvolvimento das zonas aridas
e semiéridas;

d) Coordenar areconstrugéo pos desastres;

€) Coordenar a Unidade Nacional de Proteccéo Civil;

f) Coordenar o processo de prevencdo, mitigacdo, prontiddo
e resposta aos fendbmenos de riscos e ameagas,

g) Fortalecer programas de resiliéncia e gestéo do risco
de desastres.

ARTIGO 5

(Competéncias)
S8o competéncias do INGD:

a) Monitorar riscos e ameacas e adoptar medidas
para reducéo dos seus impactos;

b) Formular e propor ao Governo, politicas, estratégias
e planos paraagestéo e reducdo do risco de desastres,

c) Avaliar periodicamente as tendéncias globais
da conjuntura e impactos das mudangas climéticas
nareducgdo do risco de desastres e propor ao Governo
soluctes e medidas de curto, médio e longo prazos,

d) Assegurar o fortalecimento daresiliénciahumanaeinfra-
estrutural aos eventos extremos;

€) Mapear as zonas de risco de desastres, em coordenagéo
com os orgdos locais;

f) Criar, formar e capacitar Comités Locais de Gestéo
e Reducéo do Risco de Desastres e outros Nucleos
de participacdo comunitéria, em matérias de reducéo
do risco de desastres;

g) Assegurar uma prontidd@o estratégica e operacional
para aresposta e gestéo dos eventos extremos;

h) Elaborar e propor ao Governo planos especificos para
0 desenvolvimento socioecondmico das zonas &idas
e semi&ridas,

i) Emitir comunicados e informages oficiais sobre
0 processo de gestdo e reducdo do risco de desastres,

i) Mobilizar recursos humanos, materiais e financeiros
para resposta as emergéncias,

k) Gerir o Fundo de Gestao e Reducao do Risco de Desas-
tres;

[) Propor e pronunciar-se sobre legislacdo relevante
no ambito da gestdo do risco de desastres; e

m) Propor e implementar a politica nacional de gestéo
e reducdo do risco de desastres em articulagcdo com
0s O0rgdos daadministracdo central elocal, municipios
e demais pessoas col ectivas pubicas e privadas.

ARTIGO 6
(Orgéos)
S&o 6rgaos do INGD:

a) Conselho de Direcgéo;
b) Conselho Consultivo;
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¢) Conselho Fiscal;

d) Conselho Técnico de Gestdo e Reducédo do Risco
de Desastres; e

€) Conselho Técnico.

ARTIGO 7

(Conselho de Direcc¢ao)

1. O Conselho de Direcgéo é um 6rgéo de gestéo corrente das
actividades do INGD, dirigido pelo Presidente do INGD.
2. Compete ao Conselho de Direccéo:

a) elaborar os planos anuais e 0s respectivos orcamentos,
plurianuais de actividades e assegurar a respectiva
EXecucao;

b) analisar e aprovar propostas sobre a preparacdo, execucéo
e controlo dos planos de actividades do INGD;

c) elaborar o relatorio de actividades;

d) discutir e deliberar sobre questdes relevantes
da organizacdo interna e funcionamento do INGD;

€) apreciar e submeter ao 6rgéo da tutela os orgamentos
de funcionamento, de investimento e do Plano
de Contingéncig;

f) analisar e aprovar relatdrios de prestagdo de contas
das actividades do INGD, bem como da execucéo
orgcamental;

g) analisar e pronunciar-se sobre 0s assuntos internos
do INGD;

h) aprovar os projectos dos regulamentos previstos
no Estatuto Organico e 0s que sejam necessarios
ao desempenho das atribui¢oes;

i) proceder a andlise de assuntos de natureza técnica
relacionados com as actividades que concorrem para
areducdo do risco de desastres;

j) elaborar o balanco, nos termos da legislacdo aplicével;

k) praticar os demais actos de gestdo decorrente
da aplicagéo do Estatuto Organico necessario ao bom
funcionamento dos servigos.

3. O Conselho de Direc¢ado tem a seguinte composi ¢ao:
a) Presidente;
b) Vice-Presidente;
¢) Titulares das unidades orgéanicas que respondem
directamente ao Presidente.

4. Podem ser convidados pelo Presidente, outros técnicos
a participar nas sessdes do Conselho de Direccéo de acordo
com as matérias atratar.

5. O Conselho de Direcgdo redine ordinariamente de quinze
em quinze dias e extraordinariamente sempre que convocado
pelo Presidente do INGD.

ARTIGO 8

(Direcgéao)
1. O INGD édirigido por um Presidente, coadjuvado por um
Vice-Presidente ambos nomeados pelo Presidente da Republica.

2. O mandato do Presidente do INGD e do Vice -Presidente
do INGD é de quatro anos, renovavel uma Unicavez.

ARTIGO 9
(Competéncias do Presidente do INGD)
1. compete ao Presidente do INGD:

a) dirigir o INGD;

b) presidir as reunides do Conselho Consultivo, Conselho
de Direccéo, Conselho Técnico de Gestéo e Redugao
do Risco de Desastres e assegurar o funcionamento
regular do INGD;

) executar e fazer cumprir alei, as resolucdes e as deli-
beracdes do Conselho de Direcg¢éo;

d) coordenar a elaborag@o do plano anual de actividade
do INGD;

€) exercer os poderes de direccdo, gestéo e disciplina
do pessodl;

f) representar o INGD em juizo ou foradele;

0) controlar a arrecadacéo de receitas do INGD;

h) autorizar arealizac8o de despesas do INGD;

i) submeter ao parecer do érgéo de tutela e a aprovacéo
do Conselho Coordenador de Gestdo e Reducgédo
do Risco de Desastres, o plano e relatério anual
de actividades do INGD;

j) nomear, exonerar e demitir funcionarios e agentes
do INGD;

k) submeter a aprovacdo do Ministro que superintende
a drea das financgas o plano de actividades e a proposta
de orcamento do INGD;

[) submeter ao Tribunal Administrativo a conta geréncia
apos aprovacao do Ministro que exerce a tutela
financeira;

m) realizar outras actividades que lhe sejam acometidas por
lel ou estatuto organico.

2. Naeminénciaou durante aocorrénciade um evento extremo,
0 Presidente pode tomar as medidas adequadas e comunicar
posteriormente ao 6rgéo de tutela, salvo aquelas que pela sua
natureza, carecam de autorizacdo préviadatutela.

ARrTIGO 10

(Competéncias do Vice-Presidente do INGD)
Compete a0 Vice-Presidente:

a) coadjuvar o Presidente no exercicio das suas atribuicoes;

b) substituir o Presidente nos seus impedimentos;

¢) convocar e dirigir o Conselho Técnico; e

d) exercer asdemais competéncias quelheforem delegadas
ou subdel egadas pelo Presidente.

ARTIGO 11

(Conselho Consultivo)

1. O Conselho Consultivo é um Orgao de Consultaconvocado
edirigido pelo Presidente.
2. Compete ao Conselho Consultivo:

a) coordenar, planificar, avaliar e controlar a ac¢do conjunta
dos orgéos centrais e locais do INGD, na realizacéo
dos objectivos do sector;

b) analisar a implementacéo de politicas e estratégias
do INGD e propor acc¢fes que conduzam a melhoria
das mesmeas,

c) emitir recomendacdes sobre politicas e estratégias
na gestdo e reducdo do risco de desastres,

d) apreciar a proposta do Plano e Orcamento anual
do INGD;

€) promover e institucionalizar a troca de experiéncias
einformacao entre os quadros dirigentes do INGD;

f) realizar o balango das actividades do INGD.

3. O Conselho Consultivo tem a seguinte composi ¢&o:

a) Presidente;

b) Vice-Presidente;

¢) Titulares das Unidades Orgéanicas,

d) Delegados Provinciais.

4. Podem ser convidados a participar das sessdes do conselho
Consultivo outros técnicos de acordo com a matéria a tratar,
mediante a autorizacdo do Presidente.

5. O conselho Consultivo reline ordinariamente uma vez por
ano e extraordinariamente sempre que convocado pelo Presidente.
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ARTIGO 12

(Conselho Fiscal)

1. O Conselho Fiscal é o 6rgdo responsavel pelo controlo
da legalidade, da regularidade e da boa gestao financeira
e patrimonial do INGD.

2. O Consealho Fiscd integratrés membros sendo um Presidente
e dois vogais, representando as areas de tutela financeira,
dafuncgo publica e do sector de actividade.

3. Osmembrosdo Consel ho Fiscal séo nomeados por despacho
conjunto dos Ministros que superintendem as areas das financas,
func&o publica e sector de tutela sectorial.

4. O mandato dos membros do Conselho Fiscal édetrésanos,
renovavel umavez.

5. O Conselho Fiscal reline-se ordinariamente uma vez
em cadatrimestre.

ARTIGO 13

(Competéncias do conselho fiscal)
1. Compete ao Conselho Fiscal:

a) acompanhar e controlar com regularidade o cumprimento
dasleiseDecretos aplicaveis, aexecucao orcamental,
a situacdo econdémica, financeira e patrimonial
do INGD;

b) anaisar acontabilidade do INGD;

C) proceder a verificacdo prévia e dar o respectivo parecer
sobre 0 orcamento, suas revisdes e alteracbes, bem
como sobre o plano de actividades na perspectiva
da sua cobertura orcamental;

d) dar parecer sobre o relatério de gestdo de exercicio
e contas de geréncia, incluindo documentos
de certificaglo legal de contas;

€) dar parecer sobre a aquisic¢éo, arrendamento, alienacéo
e oneracdo de bensimoveis;

f) dar parecer sobre a aceitacéo de doacGes, herancas
ou legados,

g) dar parecer sobre acontratagcdo de empréstimaos, quando
0 INGD, esteja habilitado afazé-lo:

h) manter a Direcc@o informada sobre os resultados
das verificacdes e exames a que proceda;

i) elaborar relatérios da sua acgdo fiscalizadora, incluindo
um relatério anual global;

j) propor a entidade da tutela financeira e a Direc¢do
a realizac8o de auditorias externas, quando isso se
revelar necessario ou conveniente;

K) verificar, fiscalizar e apreciar a legalidade da organizacéo
e funcionamento do INGD;

[) avaliar a eficiéncia, eficdcia e efectividade dos processos
dedescentralizagcéo e desconcentracdo de competéncias
e verificar o funcionamento;

m) verificar a eficdcia dos mecanismos técnicas adoptados
pelo INGD, parao atendimento e prestacdo de servicos
publicos;

n) fiscalizar a aplicacdo do estatuto orginico do INGD,
do Estatuto Geral dos Funcionarios e Agentes
do Estado e demais legislac8o relativa ao pessoal,
a0 procedimento administrativo e ao funcionamento
do INGD, eoutralegislacéo de caréacter geral aplicavel
aAdministracéo Publica;

0) aferir o grau derespostadado pelo INGD, as solicitagdes
dos cidadéos;

p) averiguar o nivel de alinhamento dos planos
de actividades adoptados eimplementados pelo INGD
com os objectivos e prioridades do Governo;

q) aferir o grau de observancia das instrugdes técnico
e metodoldgicas emitidas pela entidade de tutela
sectorial;

r) aferir o grau de alcance das metas periddicas definida
pelo INGD, bem assim, pela entidade de tutela;

S) pronunciar-se sobre os assuntos que lhe sejam submetidos
pela Direccdo, pelo Tribuna Administrativo e pelas
entidades que integram o sistema de controlo interno
da administracdo financeira do Estado.

2. Osmembrosdo Conselho Fiscal participam obrigatoriamente
nas reunides do Conselho de Direcgdo, em que se aprecia
o relatério e contas e a proposta de or¢amento.

ARrTIGO 14

(Conselho Técnico de Gestéo e Reducao do Risco de Desastres)

1. O Conselho Técnico de Gestdo e Reducao do Risco
de Desastres € um 6rgédo multissectorial de aconselhamento
técnico ao Conselho Coordenador de Gestdo e Reducéo
do Risco de Desastres sobre matérias de Gestdo e Redugéo
do Risco de Desastres.

2. O Conselho Técnico de Gestdo e Reducao do Risco
de Desastres é presidido pelo Presidente e integra os directores
e representantes das seguintes areas.

a) gestdo e reducdo do risco de desastres,

b) administracdo estatal;

¢) meteorologia;

d) recursos hidricos;

€) geologia;

f) salde;

) agricultura;

h) educacéo;

i) ambiente;

J) accéo social;

k) obras publicas;

) abastecimento de &gua;

m) defesa e seguranca;

n) habitacao;

0) energia;

p) saneamento;

Q) indUstrig;

r) comércio;

s) transportes e comuni cacles,

t) economia e finangas;

U) negocios estrangeiros e cooperacao;

V) pescas;

W) turismo;

X) desporto; e

y) representantes de outras entidades relevantes
para a prossecucdo dos objectivos que concorrem
para o processo de gestdo e redugéo do risco
de desastres.

3. Naprossecucéo dos seus objectivos, compete ao Conselho
Técnico de Gestdo e Reducéo do Risco de Desastres:

a) coordenar os sistemas sectoriais de alerta e aviso
prévio sobre fenémenos de origem meteorol 6gica,
hidroldgica, geoldgica, epidemias, pandemias
e impactos na seguranca alimentar e nutricional;

b) propor ao Conselho Coordenador de gestéo e Reducéo
do risco de Desastres a declaracéo da Situag&o
de Calamidade Publica ou de Emergéncia;

¢) formular e propor o quadro legal que defina os parAmetros
de emergéncia, os niveis de actuagdo, procedimentos
e actos de prevencao;

d) propor o lancamento de apel os de assi sténciahumanitéria,
paraaccdesdesocorro ereabilitacdo pds-desastre, numa
estreitaligacdo entre emergéncia e desenvolvimento;

€) monitorar e cumprir 0s planos plurianuais e anuais
de gestdo de desastres,

f) definir os padrdes de qualidade dos sistemas
de armazenamento e abastecimento de &gua para
as populagoes;



Edic&o electronica © Pandora Box, Lda. Todos os direitos reservados

2422

| SERIE —NUMERO 247

) conceber eimplementar préticasde agriculturaalternativa
gue sgjam rentaveis e sustentéveis paraas zonas aridas
e semi&ridas,

h) promover aconstrugdo deinfra-estruturasresilientes aos
eventos extremos;

i) assegurar o funcionamento de centros de coordenacéo
de operagdes de prevencao e socorro, ao nivel central
elocal,

j) elaborar propostas dos planos de contingéncia
e 0s relatérios anuais sobre 0s riscos e ameagas,

k) regulamentar a.organi zag&o e funcionamento dos Comités
Locais de Gestdo de Risco de Desastres,

I) activar os Comités Locais de Gestdo de Risco
de Desastres:

m) operacionalizar as decisdes do Conselho Coordenador
de Gest&o e Reduc&o do Risco de Desastres,

n) deliberar sobre a activag8o e desactivagdo do alerta
amarel 0 sempre que se mostrar necessario.

4. O Conselho Técnico de Gestdo e Reducéo do Risco
de Desastres reline ordinariamente uma vez por més e extraor-
dinariamente sempre que seja convocado pelo presidente
do 6rgéo.

5. Podem ser convidados para o Conselho Técnico de Gestéo
e Reduc&o do Risco de Desastres representantes dos Parceiros
de cooperacdo, Cruz Vermelha, sector privado, érgéos de comu-
nicagdo social, academia, organizacdes ndo governamentais
e a sociedade civil.

ARTIGO 15

(Conselho Técnico)

1. O Conselho Técnico é 0 6rgado de carécter técnico convocado
e dirigido pelo Vice Presidente do INGD, salvaguardada
a prerrogativa do Presidente do INGD o dirigir, sempre que
julgar necessério.

2. Compete ao Conselho Técnico:

a) garantir a implementacao dos programas do INGD
e deliberacBes do Conselho de Direccao;

b) analisar e preparar pareceres técnicos sobre programas,
planose projectos de desenvol vimento daadministracdo
especifica da drea da redug@o do risco de desastres
e gestéo de emergéncias.

3. O Conselho Técnico tem a seguinte composi ¢&o:

a) Vice-Presidente;

b) Titulares das unidades organicas que respondem
directamente ao Presidente.

4. Podem ser convidados a participar das sessdes do Conselho
Técnico outros técnicos de acordo com a matéria a tratar.

5. O Conselho Técnico redne ordinariamente uma vez por
més e extraordinariamente sempre que convocado pelo Vice-
-Presidente.

ARTIGO 16

(Receitas)
Constituem receitas do INGD:

a) dotagdes anuais do Orgamento do Estado;

b) fundos provenientes de receitas préprias;

¢) rendimentos provenientes de aplicacdes financeiras; e

d) comparticipages, subvencdes ou doagles atribuidas
por quaisquer entidades publicas ou privadas,
nacionais ou estrangeiras.

ARTIGO 17

(Despesas)
Constituem despesas do INGD:
a) 0s encargos com o respectivo funcionamento;
b) os custos de aquisi¢cdo, manutencéo e conservacdo
de bens ou de utilizag&o de servicos, e
C) outras despesas afins.

ARTIGO 18

(Regime Patrimonial)
Constituem patrimonio do INGD:

a) os bens, direitos e outros valores dotados pelo Estado
e parceiros de cooperacao;

b) os bens, direitos e valores doados pela comunidade
internacional, sector privado e sociedade civil;

¢) osbalancos|liquidos remanescentes das receitas do Fundo
de Gestéo de Calamidades;

d) os bens, direitos e valores adquiridos com recurso
afundos proprios.

ARTIGO 19

(Regime de Pessoal)

Ao pessoa do INGD, aplica-se o regime juridico da fungao
publica, sendo porém, admissivel a celebracdo de contratos de
trabalho que se regem pelo regime geral sempre que isso for
compativel com a natureza das fungdes a desempenhar.

ARTIGO 20

(Regime Remuneratério)

Sem prejuizo dos direitos adquiridos, o regime remuneratério
aplicavel ao Pessoal do INGD, é o dos funcionérios e agentes
do Estado, com apossibilidade de adopgéo detabel as diferenciadas
em fung&o da especificidade da actividade desenvolvida
e de aprovacdo de suplementos adicionais pelos Ministros
que superintendem as dreas de finangas e fungdo publica.

ARTIGO 21

(Estatuto Organico)

Compete ao Presidente do INGD submeter a proposta
do Estatuto Organico aaprovacéo do 6rgéo competente no prazo
de 60 dias, apds a publicacéo do presente Decreto.

ARTIGO 22

(Transic&o de Recursos)

Os recursos humanos, materiais e financeiros do INGC
transitam para o INGD.

ARTIGO 23

(Norma Revogatoria)
E revogado o Decreto n.° 38/99, de 10 de Junho, que cria
0 INGC.
ARTIGO 24

(Entrada em Vigor)

O presente Decreto entraem vigor na data da sua publicaggo.
Publique-se.

Maputo, aos 17 de Dezembro de 2020.
O Presidente da Republica, FiLipe Jacinto NYUSL.

Preco — 40,00 MT
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